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Enviado por:
EMAIL

l-*-o. senhor 
-l

Chefe de Gabinete de Sua Excelência

O Senhor Presidente da Assembleia da República

Email: gabpar.correio@ar.parlamento.PtL_ --J
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Sua referência: Sua comunicação de: Naoo- r^Í^-A-^:-

Socretarla Reglonal de Ïrrlsmo'
Amblente e Cultura

Gabinete do Secrctárlo Reglonal

SAÍDA
N,.: O0B o/t'02'2024
Proc.: 88.3.3
GSR

28 de Janeiro de 2O26

Assunto: Pronúncia do Governo Regional da Madeira: Proieto de Lei n.e 392NYIIí.' (JPP) .

Altera o DL n.e g7-^2025, de 24 de maÍço, substituindo a designação "Subsídio

Social de Mobilidade" por "Direito Constitucional de Mobilidade" e reforçando o

pagamento direto

1 r- I..te da êeAn' u/k,
6< u^o Se''q-ktí U

Nos termos e para os efeitos do artigo 229.e, r,:r.e 2 ex ai do arligo23l.e, n.a 1 da Constituição da República

portuguesa, em conjugação com o artigo 142.e do Regimento da Assembleia da República e por força do

previsto na Lei n3 40196, de 31 de agosto, que regula a avaliação dos órgãos de Governo próprio das Regiões

Autónomas, vem o Governo Regional, pronunciar-se relativamente ao Projeto de Lei n.e 392lXYIl1a 0PP) -

Altera o DL n.e gT-A2025, de 24 de março, substituindo a designação "Subsídio Social de Mobilidade" pot

,,Direito Constitucional de Mobilidade" e reforçando o pagamento direto, o que se fará nos termos e nos

fundamentos que se apresentarão infra.

I. Objeto e enquadramento

O projeto de Lei n.e ZS2IXYII/1.a visa alterar o Decreto-Le' n." 37-A12025, procedendo, em síntese, a:

1,. Substituição da designação "Subsídio Social de Mobilidade" (SSM) por "Direito Constitucional de

Mobilidade" (DCM);
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2. Reconfiguração do regime jurídico de atribuição e pagamento, passando a privilegiar o pagamento

direto à transportadora;

3. Reforço da desmaterialização procedimental;

4. Consolidação de um regime fechado quanto a condições de atribuição e documentação exigível;

5. Reestruturação do regime de reposição e acertos;

6. Revogação de normas regulamentares consideradas incompatíveis;

7. Previsão de um regime transitório.

II. Competência e for.ma

Em termos de competência e forma, não foram identificados quaisquer vícios.

III. Exequibilidade constitucional

1, Da alteração da designação de SSM para DCM

A designação "Direito Constitucional de Mobilidade" não nos parece ser juridicamente aceitável, uma

vez que atribui natureza constitucional a um instituto de fonte legal. Assim, está em violação do princípio

da tipicidade dos direitos constitucionais, da hierarquia normativa, das regras de legística e ainda da

segurança jurídica.

Ora, o regime em causa configura um direito legal de natureza prestacional, densificador de princípios

constitucionais, mas não um direito constitucional em sentido técnico-jurídico, pelo não se considera que o

legislador ordinário possa proceder à sua constitucionalízação terminológica, sem previsão na Constituição

da República Portuguesa (CRP).

2. Do princípio da igualdade, conforme art. 13.4 da CRp

O regime que vem ora proposto apaïenta eliminar discriminações indiretas baseadas na capacidade

financeira imediata do cidadão insular, uniformizar o acesso aquando da aquisição das viagens e impedir

diferenciações one-way (OW) e roud-trip (RT) não favoráveis.
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3. Da autonomia regional e cooperação com o Estado Português

O projeto não parece violar os arts. 225.e e ss da CRR uma vez que aParenta manter o espectro

nacional do regime, pÍever a audição dos governos regionais, não transferir encargos para as Regiões

e respeitar os Estatutos Político-Administrativos das Regiões Autónomas.

IV. Exequibilidade administrativa e procedimental

1. Do pagamento do valor líquido à transportadora

É pressuposto que o Estado assume obrigação financeira, desde que Para tal exista dotação

orçamental, optando pela solução que melhor respeitar o interesse público do cidadão insular.

2. Da desmaterialização integral via gov.pt

Apesar de a desmaterialização dos procedimentos administrativos ser compatível com o Código do

procedimento Administrativo (CPA) e com o regime da administração eletrónica, a sua adoçãg em termos

exclusivos não é constitucionalmente neutra, tampouco plenamente aceite.

Com efeito, e no entendimento do Governo Regional da Madeira, a inexistência de atendimento

presencial ou de canais alternativos acessíveis configura uma discriminação indireta.

Como tal, compromete grosseiramente o direito de acesso à Administração, viola o princípio da

proporcionalidade e afeta o dever de boa administração, especialmente em contextos de insularidade e de

desigualdade digital.

Mais se sublinha que a desmaterialização plena constitui uma violação clara de vários princípios e

direitos constitucionais, como sejam:
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i) Princípio da igualdade material e proibição de discriminação indireta (art. 13.4 CRp)

A Constituição não se limita a consagrar igualdade formal, impondo ao Estado a correção de

desigualdades de facto.

Ora, a imposição exclusiva de canais digitais afeta desproporcionalmente idosos, pessoas com baixos

rendimentos, cidadãos com fraca literacia digital e residentes em zonas com menor cobertura tecnológica.

Cria, ademais, uma discriminação indireta, fundada numa condição socioeconómica ou geracional.

Assim, entendemos que a manutenção de atendimento presencial é uma exigência constitucional de

igualdade material, não uma opção administrativa.

ii) Direito fundamental de acesso à Administração e tutela administrativa efetiva (art. 268.,

CRP)

O artigo 268.4, n.q 1, da CRP garante aos cidadãos o direito a serem informados, o direito de

participação nos procedimentos administrativos e o direito a não serem colocados em posição de

impossibilidade prática de exercício dos seus direitos.

Se o acesso for exclusivamente digital pode traduzir-se, na prática, numa negação do acesso ao

procedimento e/ou restrição desproporcionada do exercício de um direito legalmente reconhecido.

Assim, sem canal presencial, o direito existe apenas em abstrato, paÍauma parte da população.

iii) Princípio da proporcionalidade (art. 18.n, n.q 2, CRp)

A desmaterialização constitui um meio legítimo para prosseguir eficiência administrativa, celeridade

e redução de custos.

Contudo, a exclusão absoluta do atendimento presencial não é necessária , não é adequada para todos

os destinatários e impõe um sacrifício excessivo a determinados grupos.

No entendimento do Governo Regional da Madeira, um modelo híbrido atingiria os objetivos de

eficiência, sem sacrificar direitos fundamentais e discriminar portugueses insulares.
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Entende-se assim, que a manutenção do atendimento presencial é a solução constitucionalmente

proporcional.

iv) Princípio da boa administração (art. 266.e,n.e 2, CRP e CPA)

Um procedimento inacessível por via digital viola o dever de colaboração, transformando a tecnologia

num obstáculo.

Significa isto que o atendimento presencial é um instrumento de efetivação da boa administração

v) Limites jurídicos do princípio da administração eletrónica

O regime da administração eletrónica consagra a desmaterialização como Íegra preferencial, não como

imposição absoluta e pressupõe que o cidadão possa efetivamente utilizar os meios eletrónicos.

Como tal, e como é passível de comprovação, alegislação administrativa nunca aboliu o atendimento

presencial, nem a possibilidade de opção por meios não digitais.

Entendemos que a digitalização não pode transformar-se em condição de acesso a direitos, sob pena

de inversão do princípio instrumental da tecnologia.

Só podemos reforçar que o meio eletrónico é funcional, não excludente.

vi) Princípio da proteção da confiança e segurança iurídica (art. 2.q cRP)

Solicitamos atenção para que até janeiro do presente ano, todos os beneficiários exerceram o direito

ao SSM ao abrigo de regimes com atendimento presencial. Pretende-se com isto reforçar que o cidadão

insular beneficiário estruturou a sua relação com a Administração, nesses pressupostos.

Sucede que a eliminação abrupta do atendimento presencial quebra expectativas legítimas e

compromete a previsibilidade do regime.

É pretensa do Governo Regional da Madeira que a manutenção de canais presenciais protege a

confiança legítima dos cidadãos.
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vii) Dever acrescido do Estado em contextos de insularidade

Reforçamos que nas Regiões Autónomas portuguesas existem assimetrias de acesso digital e há

populações envelhecidas e dispersas.

O princípio da continuidade territorial e da coesão social impõe soluções de natureza inclusiva, não

restritiva.

Desta feita, só se pode reforçar que a exigência de atendimento presencial é juridicamente reforçada,

em contexto insular.

V. Conclusão

Sendo a presente proposta viável em termos de competência e forma, considera o Governo Regional que,

em termos de normas, legalidade, igualdade e garantias existem vários riscos jurídicos associados, pelo que

se emite parecer desfavorável.

Apresento os meus melhores cumprimentos, Q- L(cladsL 4Bn (ç1b0-on6."

A CHEFE DE GABINETE

Raquel França

MVC
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